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LEI COMPLEMENTAR No 109/2015 

Autor: Poder Executivo 
Prefeito Municipal - Humbe'to Carlos Ramos Amaducci 

"DISPOE SOBRE A POLITICA MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CR!ANA H DO ADOLESCENTE E DA 
OUTRAS PRO VIDENCIAS". 

HUMBERTO CARLOS RAMOS AMADUCCI, Prefeito 
Municipal de Mundo Novo, faço saber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
DA POLITICA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANQA E DO ADOLESCENTE 

Art. 1 1. Esta lei dispOe sobre a politica municipal dos direitos da criança e 
do adolescente a estabelece normas gerais para a sua adequada aplicaçao. 

Art. 20. A politica de atendimento dos direitcs da criança e do adolescente 
no municipio de Mundo Novo - MS., far-se-6 através de urn conjunto articulado de açOes 
governamentais e não governarnentais, assegurando-se a pi teção integral e a prioridade 
absoluta, conforme precorliza a Lei Federal n° 8.06911990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

Parágrafo Unico. As açoes a qua se refere o caput deste artigo serâo 
implementadas através de: 

- Politicas sociais bâsicas de educacão. szUde, esporte, cultura. lazer e 
trabalho: 

II - Serviços, programas a projetos de Assisténcia Social, para aqueles que 
deles necessitem, ou estabelecer consórcio intermunicipal para atendimento regionalizado; 

Ill - Serviços especiais de prevençâo a atendimento medico e psicossocial 
as vitimas de negligéncia, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressâo; 

IV - Serviço de identificaqio e localizacão de pals. responséveis, crianças 
• adolescentes desaparecidos; 

V - Protecão juridico-social por entidades de Jefesa dos direitos da criança 
• do adolescente; 

VI - Politicas e programas destinados a pre'enir ou abreviar o periodo de 
afastamento do convivio familiar e a garantir o efetivo exercicio do direito a convivência 
familiar de crianças e adolescentes: 

VII - Campanhas de estimulo ao acolhirnE no na forma de guarda de 
crianças e adolescentes afastados do convivio familiar e a adoção, especificarnente inter-
racial, de crianças malores ou de adolescentes, corn necessidades especificas de saUde ou 
corn deficiencias a de grupos de irmàos. 

VIII - Apoio aos prograrnas de aprendizagem e profissionalizaçâo de 
adolescentes; 

IX - Prevençâo e tratamento especializado a crianças, adolescentes, pais 
ou responsáveis usuârios de substâncias psicoativas; 
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X - Os serviços e programas acima relacionados não excluem outros, que 
podem vir a ser criado em beneficio de crianças, adolescentes e suas respectivas familias. 

Art. Y. A politica municipal de garantia dos direitos da criança e do 
adolescente será coordenada por meio do Sistema de Garantia de Direitos - SGD, composto 
pela seguinte estrutura: 

- FOrum Municipal dos Direitos da Criança edo Adolescente; 
II - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA; 
Ill - Fundo Municipal da lnfância eAdolescéncia - FIA; 
IV - Conselhos Tutelares; 

CAPITULO I 
DO FORUM MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANQA E DO ADOLESCENTE 

Art. 4.0  Fica instituido o Forum Municipal dos Direitos da Crianca e do 
Adolescente, composto de entidades não governamentais que mantenham programas de 
atendimento a criança e ao adolescente e de entidades que tenham por objetivo a defesa e 
proteção dos direitos da criança e do adolescente, especialmente, ou do cidadão de modo 
geral. 

Art. 5°. 0 Forum é órgão consultivo do Cor.selho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA) e tern par funcão sugerir as politicas a serem adotadas 
par este Conselho, assirn coma auxiliar na implantacão destas. 

Art. 60. Todas as entidades com atuação no Municipio que estejam 
consoantes cam o art. 4 1 , para participar do Forum Municipal deverão obedecer sos 
seguintes requisitos: 

I- Estarem Iegalmente constituidas; 
II- Não possuir fins lucrativos; 
Ill- Comprovar que executa trabalho direto ou indireto com crianças e 

adolescentes; 
IV- Tratando-se de entidades cam trabalho direto, atenderem aos 

requisitos especificos de cads programs que desenvolverem; 
V- Estar regularmente registrados e cam seus programas inscritos no 

Conselho Municipal dos Direitos da Crianca e do adolescente (CMDCA). 

Art. 70. Compete ainda ac ,  FOrum Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente eleger as representantes da sociedade civil, efetivos e suplentes, que 
participarão do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA). 

CAPITULO II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANA E DO ADOLESCENTE - 

CMDCA 

Seçao I 
Da Criaçao e Vinculaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA 

Art. 80. Fica instituido o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
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Adolescente - CMDCA, como órgao deliberativo, controlador e fiscalizador das açaes da 
politica municipal de atendimento a criança e ao adolescente, assegurada a participaçao 
popular paritária por meio de organizaçOes representativas, vinculado a Secretaria Municipal 
de Assistência Social. 

Art. 9°. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA serã composto por 4 representantes governarnentais e 4 representantes nâo 
governamentais, sendo que para cada titular haveré urn suplente. 

Art. 10. Os representantes governamentais serào indicados pelo Prefeito 
Municipal dentre as Secretarias Municipais abaixo relacionadas preferencialmente corn 
atuaçâo elou formaçâo na area de atendimento a Criança e ao Adolescente, Os quais 
justificadarnente poderäo ser substituidos a qualquer tempo, sendo: 

-01 representante da Secretaria Municipal de Assistencia Social; 
II -01 da Secretaria Municipal Educação; 
III -01 representante da Secretaria Municipal de Saüde; e 
IV -01 da Secretaria Municipal de Adrninistraçao. 

Art. 11. Os representantes nâo governamentais serão eleitos por rneio de 
eleiçOes diretas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo: 

- representantes de entidades nao governamentais de atendimento a 
criança e ao adolescente; 

II - representantes de Associaçâes de Pals, Professores e Servidores, 
vinculadas a rede municipal, estadual e particular de educação e Instituiçôes de Ensino 
Superiores Privadas; 

III - representantes de organizaçoes não governamentais de defesa e 
garantia de direitos e de apolo as entidades de atendirnento da criança e adolescente; 

§ 1 0. Os segmentos não governamentais eleitos deverao indicar seus 
representantes, garantindo que estes tenham preferencialrnente atuação elou formaçao na 
area de atendimento ou defesa dos direitos da Criança e do Adolescente, sendo vedada a 
indicação de representante que seja servidor pUblico que exerça cargo ern comissâo na 
Adrninistração POblica municipal, ou seja, cónjuge, convivente em regime de uniâo estãvel 
ou Parente ate o terceiro gau do Prefeito ou de servidores municipais ocupantes de cargos 
ern cornissao no municipio; 

§ 21. As entidades citadas no inciso I deverâo ser registradas e ter seus 
programas também registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
Adolescente - CMDCA local. 

§ 30. Todas as entidades ligadas ao CMDCA deverão disponibilizar 
candidatos para a eleiçao de conselheiro do CMDCA. 

Secao II 
Da Competéncia 

Art. 12. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA: 

I - Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 
II - Formular, acornpanhar, monitorar e avaliar a Politica Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, fixando prioridades para a consecuçâo das açâes, a 
captaçâo e a aplicaçâo de recursos; 

Ill - Conhecer a realidade do rnunicipio e elaborar o piano de ação anual; 

3478-1188 
C,'wj CS.#4I 62/000 I .4o - w'.nnn,dono"o.ro,.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNDO NOVO - MS 

IV - Difundir junto a sociedade local a concepção de criança e adolescente 
como sujeitos de direitos e pessoas em situaçao especial de desenvolvimento, zelando para 
efetivação do paradigma da proteção integral corno prioridade absoluta nas politicas e no 
orçarnento pUblico; 

V - Estabelecer critérios. estratégias e meios de fiscalização das acOes 
governamentais e nao governamentais dirigidas a infância e a adolescéncia no âmbito do 
municipio que possarn afetar suas deliberaçOes; 

VI - Registrar as entidades nâo governamentais que executarn programas 
destinados ao atendimento de crianças, adolescentes e suas respectivas familias, conforme 
previsto no art. 91, da Lei Federal n° 8.069/90, bern como as entidades governamentais e 
nâo governamentais que executam programas socioeducativos destinados ao atendirnento 
de adolescentes autores de ato infracional, conforme previsto no art. 11, da Lei Federal n° 
12.59412012; 

VII - Registrar os programas executados pelas entidades de atendirnento 
governarnentais e não governarnentais, que prestem atendirrento a crianças, adolescentes 
e suas respectivas farnilias, de acordo corn o que prevé o art. 90, da Lei Federal n° 
8.069/90, bern como as previstas no art. 430, inciso II da Consolidaçâo das Leis do Trabaiho 
(conforme redaçâo que lhe deu a Lei Federal n° 10.097/2000); 

VIII - Definir o nUmero de Conselhos Tutelares a serern implantados no 
municipio, encaminhando a Câmara Municipal, sempre que necessário, projeto de lei 
municipal destinado a sua arnpliaçao; 

IX - Regularnentar, organizar e coordenar, bern como adotar todas as 
providencias que julgar cabiveis, para a eleiçâo e a posse dos mernbros do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e dos Conseihos Tutelares do 
Municipio; 

X - Dar posse aos membros não governamentais do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA e dos Conselhos Tutelares, nos termos do 
respectivo regulamento e deciarar vago o posto por perda de mandato, nas hipoteses 
previstas nesta lei; 

XI - Receber petiçôes, denUncias, representaçOes ou queixas de qualquer 
pessoa por desrespeito ou descumprimento dos direitos assegurados as crianças e 
adolescentes, bern corno tomar as providéncias que julgar necessárias; 

Xii - lnstaurar, por meio de cornissão especifica, de composição paritâria. 
sindicància adrninistrativa e processo administrativo disciplinar para apurar eventual faita 
funcional praticada por Conseiheiro Tutelar no exercicio de suas funçOes, assegurando ao 
acusado o exercicio ao contraditorio e a ampla defesa; 

XIII - Gerir o Fundo Municipal da lnfância e Adolescência - HA, no sentido 
de definir a utilização dos recursos alocados no Fundo, por rneio de Piano de Trabalho e 
Apiicação, fiscalizando a respectiva execuçâo. Vale destacar que nâo compete ao Conselho 
a execuçao Cu ordenacao dos recursos do Fundo, cabendo ao Orgao PUblico ao qual se 
vincula a ordenaçâo e execução administrativa destes recursos; 

XIV - Fixar critérios de utilizaçao dos recursos captados pelo Fundo 
Municipal da lnfância e Adolescencia - FIA, e na definçâo das prioridades a serem 
atendidas, considerar as disposicOes do Piano Nacional de Promoç.ao, Proteçâo e Defesa 
dos Direitos de Crianças e Adolescentes a Convivência Familiar e Comunitaria, bern corno 
as regras e principios relativos a garantia do direito a convivéncia familiar previstos no ECA; 

XV - Participar. acompanhar e deliberar sobre a eiaboracão. aprovacâo e 
execuçao do Piano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei 
Orçamentária Anual - LOA, no arnbito da Politica Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, zelando para que neles sejarn previstos Os rec..rsos necessários a execução 
da poiitica municipal de atendirnento a criança e ao adolesce-ite, corn a prioridade absoluta 
preconizada no art. 4 0 , caput e paragrafo Unico, da Lei Federal n° 8.069/90 e no art. 227, 
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caput, da Constituiçao Federal; 
XVI - Participar, acompanhar e deliberar sobre a elaboraçao de IegislacOes 

municipais relacionadas a infância e a adolescência, oferecendo apoio e colaborando corn o 
Poder Legislativo; 

XVII - Fixar critérios de utilizaçao das verbas subsidiadas e demais 
receitas, aplicando necessariamente percentual para o incentivo ao acolhimento, sob a 
forma de guarda, de crianças e adolescentes em situaçâo de risco, orfâos ou abandonados, 
na forma do disposto no art. 227, § 30, VI, da Constituição Federal; 

XVIII - Integrar-se cam outros orgâos executores de politicas pCiblicas 
direcionadas a criança e ao adolescente. e demais conselhos setorials. 

XIX - Mobilizar a opiniâo pUblica no sentido da indispensável participaçâo 
da comunidade, na soluçao dos problemas da area da crianca e do adolescerite; 

XX - Instituir as ComissOes Ternaticas e/ou Intersetoriais necessárias para 
o melhor desempenho de suas funçOes, as quais têm caráter consultivo e vinculaçao ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente - CMDCA; 

XXI - Publicar todas as suas deliberaçOes e resolucOes no Orgao Ofucial do 
Municipio, seguindo Os rtuesmos trâmites para pubticaçâo dos demais atos do Poder 
Executivo Municipal. 

§ 10. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
prornovera no maxima a cada 02 (dois) anos, a reavaliação dos prograrnas destinados ao 
atendimento de crianças, adolescentes e familias em execuçào no rnunicipio, observada a 
disposto no art. 90, §3°, da Lei Federal n° 8.069/90; 

§ 20. 0 Conselho Municipal dos Direitos d2 Criança e do Adolescente - 
CMDCA manterá arquivo permanente no quais serão armazenados, par meio fisico e/ou 
eletrônico todos Os seus atos e documentos a estes pertinentes. 

Secão Ill 
Do Mandato dos Conselheiros Municipais do CMDCA 

Art. 13. Os representantes da sociedade civil junto ao CMDCA terâo 
mandato de 02 (dois) anos, sern reeleiçâo, e os representantes do governo terâo seus 
mandatos condicionados a sua perrnanência a frente das pastas respectivas; 

§ 1 0. Em caso de vacancia, a norneacâo do suplente sera para completar 
prazo do mandato do substituido. 

§ 20. 0 mandato dos membros do Conseiho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA será considerado extinto antes do término, nos casos 
de: 

- Mode; 
II - Renüncia; 
Ill - Auséricia injustificada a 03 (trés) reuniOes consecutivas ou a 05 (cinco) 

alternadas, no perlodo de 12 (doze) meses, a contar da primeira ausência; 
IV - Doença que exija licença médica por mais de 06 (seis) meses; 
V - Procedimento incompativel corn a dignidade das funçOes ou corn os 

principios que regem a adrninistração pCiblica, estabelecidos pelo art. 4 0, da Lei Federal n° 
8.429/92; 

VI - Condenaçâo por crime cornum ou de responsabilidade; 
VII - Mudança de residéncia do municipio; 
VIII - Perda de vinculo com o Poder Executivo, corn a entidade, 

organizacâo ou associacac que representa. 
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§ 30. Nas hipOteses do inciso V. do paragrafo anterior, a cassacão do 
mandato do membro do Conseiho Municipal dos Direitos cia Criança e do Adolescente - 
CMDCA seré precedida de procedimento administrativo a see instaurado pelo prOprio Qrgão. 
observado o disposto nos artigos 67 a 73 desta Lei, sem prejuizo da aplicaçao de outras 
sançOes administrativas e penais cabiveis. 

§ 4°. Perdera a vaga no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, a entidade não governamental que perder o registro, ou o registro de 
seus programas, bern como aquelas entidades cujos representantes titular e suplente 
incidirem nos casos previstos no Inciso Ill do § 2 0  deste artigo. 

§ 50. Em sendo cassado o mandato de consetheiro representante do 
governo, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA efetuara, 
no prazo de 24 ( vinte e quatro ) horas comunicação ao Prefeito Municipal e Ministerio 
Póblico para tomada das providencias necessârias no sentido da imediata nomeaçao de 
novo membro, bern como apuraçâo da responsabilidade administrativa do cassado; 

§ 60. Em sendo cassado o mandato de conselheiro representante da 
sociedade civil, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
convocará seu suplente para posse irnediata, sem prejuizo da comunicação do fato ao 
Ministério Póblico para a tornada das providencias cabiveis em relação ao cassado. 

§ 70  Em caso de substituiçâo de conselheiro, a entidade, organização, 
associa(;âo e o poder páblico deverá comunicar oficialmente o Conseiho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, indicando o motivo da substituiçao e novo 
representante. 

§ 80. Nos casos de exclusào ou renUncia de entidade nâo governamental 
integrante do Conselho Municipal dos Direitos da Crianca e doAdolescente - CMDCA. e não 
havendo suplente, será imediatamente convocada nova assembleia das entidades para que 
seja suprida a vaga existente. 

Seçao IV 
Da Estrutura e Funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

Art. 14. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA reunir-se-á na forma e periodicidade estabelecidas no seu Regimento, no mmnimo 
01 (uma) vez por més, e terà a seguinte estrutura: 

I - Mesa Diretiva, composta por: 
a) Presidente; 
b) Vice-Presidente; 
c) 10  Secretário; 

II - Comissâes Tematicas e/ou lntersetoriais; 
Ill - Plenária; 
IV - Secretaria Executiva; 
V - Técnicos de apoio. 

§ 1 0. Tendo em vista o disposto no art. 260-I, da Lei Federal n° 8.069/90, a 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, por intermedio da 
Secretaria Executiva, dara ampla divulgação de seu calendário de reuniOes ordinérias e 
extraordinárias a comunidade, assim coma ao Ministério PUblico, Poder Judiciário e 
Conselho Tutelar. 

§ 2°. As pautas contendo as matérias a ser objeto de discussao e 
deliberação nas reuniôes ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal de Direitos da 
Crianca e do Adolescente - CMDCA serão previamente publicadas e comunicadas aos 
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Conselheiros titulares e suplentes, Juizo e Promotoria da lnfaricia e Juventude, Conselhos 
Tutelares, bern como a populacâo em geral. 

§ 30. As sessöes serão consideradas instaladas depois de atingidos a 
horérlo regulamentar e o quorum regimental minirno. 

§ 4°. As decisâes serão tomadas por maioria de votos, conforme dispuser 
o regimento interno do Orgão, salvo disposição em contrário prevista nesta Lei. 

§ 50. As deliberaçOes e resoluçoes do CMDCA serâo publicadas nos 
orgaos oficiais elou na imprensa local, seguindo as mesmos tramites para publicaçâo dos 
demais atos do Executivo, porem gozando de absoluta prioridade. 

§ 60. As despesas decorrentes da publicação deverâo ser suportadas pela 
administraçao pUblica, através de dotação orçamentária especifica. 

Art. 15. A mesa diretiva seré eleita pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, dentre as seus membros, nos primeiros 30 (trinta) dias 
de vigéncia do maridato, em reunião plenaria corn a presença de no minimo 2/3 (dois terços) 
dos conselheiros. 

§ 1 0. Compete a mesa diretiva dirigir Os trabalhos e organizar as pautas 
das plenarias. 

§ 2°. A presidência deverá ser ocupada alternadarnente por conselheiros 
representantes da sociedade civil e do governo. 

§ 30. 0 mandato dos membros da mesa diretiva será de 01 (urn) ano, 
vedada a recondução. 

Art. 16. As comissôes temáticas serâo formadas pelos mernbros titulares e 
suplentes do Consetho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, sendo 
respeitada a paridade, e facultada a participação de convidados, técnicos e especialistas. 

Paràgrafo Unico. As comissOes Inter setoriais terâo caráter consultivo e 
serâo vinculadas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA. 

Art. 17. A Plenaria e composta pelo colegiado dos rnembros titulares e 
suplentes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, sendo 
a instância maxima de deliberaçao e funcionará de acordo com o Regimento do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente - CMDCA. 

Art. 18. A Secretaria Executiva terá par atribuiçao oferecer apoio 
operacional e administrativo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA. 

§ 1 0. Para o adequado e ininterrupto funcionamento do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. o Poder Executivo Municipal deverá 
oferecer estrutura fIsica, equipamentos, materiais de expediente e funcionârios do quadro do 
Municiplo. 

§ 2°. Constara da Lei Orçamentária Municipal a previsào dos recursos 
necessârios ao funcionamento regular e ininterrupto do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, observado o principio constitucional da prioridade 
absoluta a criança e ao adolescente, nos moldes do previsto no art. 4 0 , caput e paràgrafo 
Qnico, da Lei Federal n° 8.069/90 e art. 227, caput, da Constituiçâo Federal. 

CAPITULO Ill 
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANA E DO ADOLESCENTE 

1c7 

A.... Co,.,.o C.......b.. flO Cr r ,'.•ytso-aoij - Fo..,. (6') 3474- • 44 



PREFEITURA MUNICIPAL 
%MUNDONOVOMS 

Seçao I 
Da Criaçâo e Natureza do Fundo 

Art. 19. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - FMDCA, que sera gerido e administrado pelo Conseiho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente — CMDCA, corn CNPJ prOprio, na condiçao de matriz, corn a 
naturezajuridica 120-1 (Fundo Püblico). 

§ 10. 0 Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FMDCA tern por objetivo facilitar a captaçäo, 0 repasse e a apicacào de recursos destinados 
ao desenvolvimento das açOes de atendimento a crianças, acolescentes e suas respectivas 
farn ilias. 

§ 20. As açOes de que trata o parágrafo anterior referem-se prioritariamente 
aos programas de proteçâo especial a criança e ao adolescente em situaçao de risco social 
e pessoal, cuja necessidade de atençäo extrapola o âmbito de atuaçâo das politicas sociais 
básicas. 

§ 30. Os recursos captados pelo Fundo Especial para a Criança e 0 
Adolescente servem de mero complernento ao orçarnento pUblico dos rnais diversos setores 
de governo, que por força do disposto nos artigos 4 0 , caput e paragrafo ünico, alineas "c" e 
"d"; 87, incisos I, II, VI e VII; 90, §20  e art. 259, parágrafo ónico, todos da Lei Federal n° 
8.069/90, bern como art. 227, caput, da Constituiçao Federal, devem priorizar a criança e o 
adolescente em seus pianos, projetos e acOes. 

§ 
40• A destinacao dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adotescente dependerã de prévia deliberação plenária do Conselho dos 
Direitos da Criança e doAdolescente, devendo a resoiuçâo ou ato administrativo equivalente 
que a materializar ser anexada a documentaçäo respectiva, para fins de controle de 
legalidade e prestaçâo de contas. 

§ 50  0 Fundo Municipal Dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FMDCA será constituido: 

- pela dotaçâo consignada anualmente no orçamento do Municipio para o 
atendimento a criança e ao adolescente; 

II - pelos recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente; 

III - pelas doaçaes de pessoas fisicas e juridicas, previstas no artigo 260, 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, auxilios, contribuiçOes e legados que the venham 
a ser destinados; 

IV - pelos vatores provenientes de multas decorrentes de condenaçôes em 
açôes elvis ou de imposicao de penalidades administrativas previstas na Lei Federal n° 
8.069/90 e nesta Lei; 

V - por outros recursos que the forern destinados; 
VI - pelas rendas eventuais, inclusive as resultarttes de depositos e 

aplicaçOes de capitais; 
§ 60 . Deve ser facultado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente chancelar projetos mediante edital especifico. 
I - Chancela é a autorizaçâo para captação de recursos ao FMDCA 

destinados a projetos aprovados pelos Conseihos dos Direitos da Criança e doAdolescente; 
II — A captaçao de recursos ao Fundo MunicpaI dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, referida no parágrafo anterior, deverá ser realizada pela instituiçâo 
proponente para o financiamento do respectivo projeto; 

III — 0 CMDCA ftxará urn minimo de 20% de retençao dos recursos 
captados ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

IV - 0 tempo de duração entre a aprovaçâo do projeto e a captação dos 
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recursos näo deveré ser superior a dois (2) anos. 
§ 70. As contribuicOes efetuadas ao Fundo Municipal dos Direitos da 

Crianca e do Adolescente - FMDCA, previstas no inciso Ill do § 50 deste artigo, poderao set 
deduzidas do Imposto de Renda, de acordo corn a legislacâo pertinente. 

Parâgrafo Unico - Nas hipOteses do inciso Ill do § 50 deste artigo, tanto 
as pessoas fIsicas quanto as juridicas poderâo indicar a entidade ou projeto que desejam 
auxiliar corn suas doaçOes ao lundo, cabendo 80 Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente estabelecer Os requisitos e percentuais que serão repassados, via 
resoluçâo. 

Art. 20. 0 Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FMDCA sera regulamentado por Decreto expedido pelo Poder Executivo Municipal, no prazo 
de 90 (noventa) dias após a vigencia desta lei, observada as orientaçOes contidas na 
Resoluçao n° 137/2010, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CONANDA. 

§ 1 0. Os recursos do Fundo Especial para a Criança e 0 Adolescente nâo 
poderao ser utilizados: 

I - para rnanutençao dos Orgâos püblicos encarregados da proteçâo e 
atendirnento de crianças e adolescentes, ai compreendidos o Conselho Tutelar e o proprio 
Conseiho de Direitos da Criança e do Adolescente, o que deverá ficar a cargo do orçamento 
das Secretarias elou Departamentos aos quais aqueles estâo administrativarnente 
vinculados; 

II - para rnanutençao das entidades nâo governamentais de atendimento a 
crianças e adolescentes, per força do disposto no art. 90, caput, da Lei Federal n° 8.069190, 
podendo ser destinados apenas aos programas de atendirnento por elas desenvolvidos, nos 
moldes desta Lei; 

Ill - para o custeio das politicas bãsicas e de assisténcia social a cargo do 
Poder PUblico. 

Art. 21. A gestão do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - FMDCA serâ exercida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, a qual competirá: 

- Elaborar o piano de acao e o piano de aplicação dos recursos do fundo; 
II - estabelecer Os parârnetros técnicos e as diretrizes para aplicação dos 

recursos; 
Ill - Acompanhar e avaliar a execuçãc, desempenho e resultados 

financeiros do fundo; 
IV —Avaliar e aprovar os balancetes mensais e  balanço anual do fundo; 
V - Solicixar, a qualquer tempo e a seu critério, as informaçoes necessárias 

ao acompanharnento, ao controle e a avaliaçao das atividades a cargo do fundo; 
VI - Mobilizar os diversos segmentos da sociedade no planejamento, 

execução e controle das açOes do fundo; 
VII - Fiscalizar os prograrnas desenvolvidos corn os recursos do fundo. 
Parágrafo Unico: Para o desempenho de suas atribuiçOes, 0 Poder 

Executivo deverá garantir ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 0 

suficiente e necessário suporte organizacional, estrutura fisica, recursos hurnanos e 
financeiros. 

Art. 22. 0 FMDCA e contabilmente administrado pelo Poder Executivo 
Municipal, que, por decreto municipal, devera nomear uma junta administrativa, composta 
por, pelo menos, urn gestor e urn tesoureiro, dentre servidores municipais efetivos, a qual 
cornpetirâ: 
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- Registrar os recursos orçamentários oriundos do Municipio ou a ele 
transferidos em benefIcio das crianças e dos adolescentes pelo Estado ou pela Uniao; 

II - Registrar os recursos captados pelo MunicIpio atraves de convenios ou 
de doacOes ao Fundo; 

III - Manter o controle escritural das aplicaçOes financeiras levadas a efeito 
pelo Municipio, nos termos das resoluçOes do Conselho Municipal de Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA; 

IV - Autorizar a aplicação dos recursos em beneficios da criança e 
adolescente, nos termos das resoluçâes do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA; 

V - Administrar os recursos especificos para os programas de atendimento 
dos direitos da criança e do adolescente, segundo as resoluçôes do Conselho Municipal de 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Art. 23. As deliberaçôes concernentes a gestic e administraçao do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA serão executadas pela 
Secretaria Municipal de Assistencia Social, sendo esta a responsável pela prestaçao de 
contas. 

Art. 24. Tendo em vista o disposto no art. 260-1, da Lei Federal n° 8.069/90, 
o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, por intermédlo da 
Secretaria Municipal deAssistencia Social dara ampla divulgação a comunidade: 

I - das açâes prioritârias para aplicaçâo das politicas de atendimento a 
criança e ao adolescente: 

II - dos requisitos para a apresentação de projetos a serem beneficiados 
corn recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA; 

Ill - da relação dos projetos aprovados em cada ano-calendârio e o valor 
dos recursos previstos para implementação das acOes, por projeto; 

IV - do total dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por projeto 
atendido, inclusive corn cadastramento na base de dados do Sistema de lnformaçoes sobre 
a infância e a Adolescencia; e 

V - da avaliaçào dos resultados dos projetos beneficiados corn recursos do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA. 

Parágrafo Unico. Em cumprimento ao disposto no art. 48 e parágrafo 
Unico, da Lei Complementar no 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, o Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA apresentara relatorios mensais 
acerca do saldo e da movimentação de recursos do Fundo Especial para a lnfancia e 
Adolescéncia, de preferencia via internet, em página própria do Conselho ou da Secretaria 
Municipal de Administraçãc.. 

Art. 25. Na gestão do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - FMDCA serão ainda observadas as disposiçOes contidas nos artigos 260-C a 
260-G, da Lei Federal n° 8.069/90. 

CAPITULO IV 
DA cRIAçA0 E FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS TUTELARES 

Secâo I 
Da Criaçao e Natureza dos Conselhos Tutelares 

Art. 26. 0 Conselho Tutelar é ôrgâo permanente e autônomo, não 
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jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança 
e do adolescente, definidos na Lei Federal n° 8.069/1990 e complementados por esta Lei. 

§1 0. Permanece instituido 0 Conselho Tutelar já existente, ficando 
autorizado o Poder Executivo Municipal a instituir outros Conselhos Tutelares para garantir a 
equidade de acesso a todas as crianças e adolescentes residentes no municiplo, observada, 
preferencialmente, a proporçao minima de urn Conseiho para cada cern mil habitantes. 

§ 20. Os Conselhos Tutelares em funcionarnento, assirn corno aqueles a 
serem criados, são administrativamente vinculados a Secretaria Municipal de Adrninistração 
atuando como ôrgaos permanentes e autOnornos, não jurisdicionais, encarregados de zelar 
pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos em Lei Federal n° 
8-06911990 e outras legislaçOes correlatas. 

Seçäo II 
Das Atribuiçoes, da Competência e dos Deveres dos Conselheiros Tutelares. 

Art. 27. Incumbe ao Conselho Tutelar o exercicio das atribuiçoes previstas 
nos artigos 95, 136, 191 e 194, da Lei Federal n° 8.069/90 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e artigos 18, §2 0  e 20, inciso IV, da Lei Federal n° 12.594/2012, devendo, em 
qualquer caso, zelar pelo efetivo respeito aos direitos da criança e do adolescente previstos 
ern tel. 

§ 1°. A competéncia do Conseiho Tutelar será determinada: 
- pelo domicilio dos pais ou responsâvel; 

II - pelo lugar onde se encontra a criança ou adolescente; 

§ 20. No caso de atendimento de crianças e adolescentes de comunidades 
remanescentes de quilornbo, indigenas, ciganos, ribeirinhos e outras comunidades 
tradicionais, o Conselho Tutelar deverã: 

- Submeter o caso a análise de organizaçôes sociais reconhecidas por 
essas comunidades, bern como as representantes de orgãos püblicos especializados, 
quando couber, e: 

II- Considerar e respeitar, na aplicaçao das medidas de protecão, a 
identidade sociocultural, costumes, tradiçoes e lideranças, bem como suas instituiçOes, 
desde que não sejam incompativeis corn os direitos fundamentais reconhecidos pela 
Constituição e pela Lei no 8.069, de 1990. 

§ 30. Nos casos de ato infracional praticado por criança, serâ competente 
Conselho Tutelar do lugar da acão ou da omissão, obser'adas as regras de conexao, 
continéncia e prevençao. 

§ 40. 0 acompanhamento da execução das medidas de proteçao poderá 
ser delegado ao Conselho Tutelar do local da residéncia dos pais ou responsável, ou do 
local onde sediar-se a entidade em que a criança ou adolescente estiver acothido. 

Art. 28. São deveres do Conselheiro na sua condiçao de agente püblico, e 
conforme o previsto na Constituiçâo Federal de 1988, Lei Federal n°. 8.069/1990 Lei Federal 
no 8.429/1992 e outras normas aplicáveis: 

- Desempenhar as atribuiçOes inerentes a função, previstas no art. 136, 
da Lei Federal n° 8.069/1990; 

II - Realizar suas atribuiçOes corn eficiência, zelo, presteza, dedicação, e 
rendimento funcional, sugerindo providéncias a melhoria e aperfeiçoamento da funcâo; 

Ill - Agir corn probidade, moralidade e irnoessoalidade procedendo de 
modo adequado as exigencias da funcao, com atitudes leais, éticas e honestas, mantendo 
espirito de cooperaçao e solidariedade com os colegas de trabalho,  tratando a todos corn 
urbanidade, decoro e respeito; 
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IV - Prestar contas apresentando relatOrio mensal extraido do SIPIA CT 
WEB ate o quinto dia util de cada rnês ao Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, contendo sintese de dados referentes ao exercIcio de suas 
atribuicOes, bern corno as demandas e deficiências na irnplementaçao das politicas pUblicas, 
de modo que sejam definidas estratégias e deliberadas providencias necessárias para 
solucionar Os problemas existentes. 

V - Manter conduta pUblica e particular ilibada: 
VI - Zelar pelo prestigio da instituiçâo; 
VII - Tratar corn urbanidade os interessados, testernunhas, funcionarios e 

auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente; 

VIII - Identificar-se em suas manifestaçöes funcionais; 
IX - 0 pedido de ferias e as mudanças no quadro funcional deverão ser 

comunicados previamente ao CMDCA corn no minirno de 30 (trinta) dias de antecedencia ao 
pedido de ferias feito ao Executivo Municipal. 

X - Atuar exclusivarnente e ilirnitadamente a defesa e proteção integral dos 
direitos fundamentais das crianças e adolescentes, sendo exigida ern sua funçao dedicação 
exclusiva, vedado o exerciclo concornitante de qualquer outra atividade rernunerada püblica 
ou privada, ressalvado o exercicio do magistérlo, desde que haja compatibilidade de horário 
entre ambas, sob pena de perda do mandato de Conselheiro Tutelar. 

XI — Cabe ao Conselho Tutelar relatar ao CMDCA casos de alta 
complexidade, corn finalidade colaborativa. 

Art. 29. E vedado aos rnernbros do Conselho Tutelar: 
I - Receber, a qualquer titulo e sob qualquer oretexto, vantagem pessoal de 

qualquer natureza em razão do exercicio da funcào; 
II - Exercer outra atividade remunerada ressalvado o exercicio do 

rnagistério, desde que haja cornpatibilidade de horário entre arnbas; 
III - Exercer atividade de fiscalizaçao e/ou atuar em procedirnentos 

instaurados no ârnbito do Conselho Tutelar relativos a entidades nas quais exerça atividade 
voluntária, no arnbito da politica de atendirnento dos direitos da crianca edo adolescente; 

IV - Utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercicio de propaganda e/ou 
- 	atividade politico-partidária 

V - Ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo 
quando no exercicio da sua funçao; 

VI - Delegar a pessoa que nâo seja rnernbro do Conselho Tutelar o 
desempenho da atribuicâo que seja de sua responsabilidade; 

VII - Valer-se da funçao para lograr proveito pessoal ou de outrern; 
VIII - Receber comissâes, presentes ou vantagens de qualquer espécie, 

ern razâo de suas atribuiçOes: 
IX - Proceder de forma desidiosa; 
X - Desempenhar quaisquer atividades que sejam incompativeis corn o 

exercicio da funçâo; 
XI - Exceder no exercicio da funçao, abusando de suas atribuiçOes 

especificas nos termos da Lei Federal n° 4.896 de 09 de dezembro de 1965; 
XII - Deixar de submeter ao Colegiado as decisOes individuais referentes a 

aplicaçao de medidas protetivas, a crianças, adolescentes, pais ou responsãveis, previstas 
nos artigos 101 e 129, da Lei Federal ri° 8.069/90; 

XIII - Descurnprir as atribuiçOes e os deveres funcionais rnencionados nos 
artigos 27 e 28 desta Lei e outras normas pertinentes. 
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Secao Ill 
Do Funcionamento do Conselho Tutelar 

Art. 30. Constará na Lei Orçamentaria Municipal previsao dos recursos 
necessários ao funcionamento dos Conselhos Tutelares, incluindo a remuneraçâo e a 
formaçao continuada dos seus membros. 

§ 1 1. Os Conselhos Tutelares funcionarão em local de facil acesso a 
populaçao, no respectivc território de abrangéncia, disponibilizados pela Secretaria 
Municipal de Administraçao e contarâo corn instalaçOes fisicas adequadas, corn 
acessibilidade arquitetônica e urbanIstica e que garanta o atendimento individualizado e 
sigiloso de crianças, adolescentes e familias. 

§ 2.° Compete a Secretaria Municipal de Administraçao disponibilizar 
equipamentos, materlais, veiculos, servidores rnunicipais do quadro efetivo em quantidade e 
qualidade suficiente para a garantia da prestacão do Serviço PUblico. 

§ 3.0  Compete a Secretaria Municipal de Administraçao garantir 
atendimento e acompanhamento psicolOgico continuado a todos os Conseiheiros Tutelares 
em exerciclo. 

§ 40 0 Conselheiro Tutelar devera cumprir jornada sernanal de 
40(quarenta) horas, sem prejuizo da realização de plantôes em escala de revezamento. 

- 0 regimento intemo do conselho tutelar definira Os criterios para o 
regime de plantâo e a forma de cumprirnento da jornada semanal de atendirnento, cabendo 
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente aprovar a proposta de 
cumprimento da jornada semanal apresentada pelo Conselho Tutelar. 

II — Além do cumprimento do estabelecido no caput, 0 exercicio da funcâo 
exigirá que o Conselheiro Tutelar se faça presente sempre que solicitado, ainda que fora da 
jornada normal a que estã sujeito. 

Art. 31. Os Conselhos Tutelares deverão elaborar, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias apos a publicaçâo desta lei, seu Regimento Interno, observado Os 
parâmetros e as norrnas definidas na Lei Federal no 8.069/1990, por esta Lei Municipal e 
demais legislaçOes pertinentes. 

- 0 Regimento Interno de todos os Conseihos Tutelares do municipio 
será Unico e deverá estabelecer as normas de trabalho, de forma a atender as exigéncias da 
funçao. 

II - 0 Regirnento Interno dos Conseihos Tutelares será encaminhado, logo 
apos sua elaboração, para o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA e Ministério PUblico, a fim de oportunizar a estes Orgaos a apreciaçâo e o envio de 
propostas de alteraçâo, para posterior publicação no Orgao Oficial do Municipio. 

Art. 32. 0 Conselho Tutelar, como órgâo colegiado, deverá realizar, no 
minimo, uma reunião ordinária semanal, corn a presença de todos os conseiheiros para 
estudos, analises e deliberacOes sobre os casos atendidos, sendo as suas discussaes 
lavradas em ata, sem prejuizo do atendirnento ao pUblico. 

§ 1
0. 1-lavendo necessidade, serâo realizadas tantas reuniOes 

extraordinárias quantas forern necessârias para assegurar o célere e eficaz atendimento da 
população. 

§ 20. As decisaes serâo tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
Coordenador, se necessãrio, o voto de desempate. 

Art. 33. Os Conselhos Tutelares deverao participar, por rneio de seus 
respectivos Coordenadores ou pelos Conselheiros indicados ce acordo com seu Regimento 
Interno, das reuniOes ordinárias e extraordinârias do Conselho Municipal dos Direitos da 
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Criança e do Adolescente - CMDCA, devendo para tanto serem prévia e oficialmente 
comunicados das datas e locais onde estas serão realizadas, bern como de suas 
respectivas pautas. 

Art. 34. Os Conselhos Tutelares deverão ser tambem consultados quando 
da elaboração das propostas de Piano Orçamentário Piurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentârias e Lei Orçarnentária Anual, participarido de sua definição e apresentando 
sugestôes para pianos e prograrnas de atendimento a população infanto-juvenil, a serern 
contemplados no orçarnento pübiico de forma prioritária, a teor do disposto nos artigos 40,  

caput e parâgrafo ünico, aiIneas e "d" e 136, inciso IX, da Lei Federal no 8.069190 e art. 
227, caput, da Constituiçao Federal. 

Art. 35. Ao procurar o Conselho Tutelar, a pessoa será atendida pelo 
Conseiheiro que estiver disponivel, mesmo que o atendirnento anterior não tenha sido feito 
por ele. 

Paragrafo ünico. Fica assegurado o direito a pessoa atendida no 
Conselho Tutelar a solicitaçao de substituição de Conseiheiro de referéncia, cabendo a 
decisão ao Colegiado do Conseiho Tutelar. 

Art. 36. Cabs a Secretaria Municipal de Administração oferecer condiçOes 
aos Conseihos Tutelares para o uso do Sistema de lnformaçao para a lnfância e 
Adoiescência - SIPIA CT WEB. 

§ 1. Compete aos Conselheiros Tutelares fazerem os registros dos 
atendimentos no SIPIA CT WEB e a versão local apenas deverá ser utilizada para 
encerramento dos registros já existentes, e quando necessãrio, para consultas de histOrico 
de atendimentos. 

§ 20. Cabs aos Conseihos Tutelares manter dados estatisticos acerca das 
maiores demandas de atendimento, que deverão ser levadas ao Conselho Municipal de 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA bimestralmente, ou sempre que solicitado, 
de modo a permitir a definição, por parts deste, de politicas e programas especificos que 
permitam 0 encaminhamento e eficaz soluçao dos casos respectivos. 

§ 30, A não observância do contido nos parégrafos anteriores poderã 
ensejar a abertura de Sindicancia ou Processo Administrativo Disciplinar pelo Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescents - CMDCA. 

Secao IV 
Do Processo tie Eleição dos Membros dos Consethos Tutelares 

Art. 37. 0 Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA iniciará o processo de eleiçao dos membros dos Conselhos Tutelares ate 180 
(cento e oitenta) dias antes do término do mandato dos Conselheiros Tutelares em exercicio, 
através da publicacao de Resoluçâo especifica e Edital tie Convocacao. 

§ 1°. 0 Edital de Convocaçâo para Eleiçao dos Membros dos Conselhos 
Tutelares disporá sobre: 

I -A composição da Comissão do Processo Eleitoral; 
Ii - As condiçOes e requisitos necessérios a inscrição dos candidatos a 

conselheiro tutelar, indicando os prazos e os documentos a serem apresentados pelos 
candidatos, inclusive registros de impugnaçães; 

III - As normas relativas ao processo eleitoral, indicando as regras de 
campanha, as condutas permitidas e vedadas aos candidatos corn as respectivas sançôes; 
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IV - 0 mandato e posse dos Conselheiros Tutelares; 
V -0 calendário oficial, constando a sIntese de todos Os prazos. 

§ 20 . No calendãrio oficial deverão constar as datas e os prazos de todo o 
processo eleitoral, desde a publicacâo do Edital de Convocaçao ate a posse dos 
Conselheiros Tutelares eleitos. 

SeçâoV 
Da Composicão da Comissao do Processo Eleitoral 

Art. 38. A Comissao do Processo Eleitoral devera ser eleita em plenâria do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, sendo composta de 
forma paritéria por conselheiros titulares e/ou suplentes. 

§ 1 1. A Comissão do Processo Eleitoral sera presidida pelo Presidente do 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e, na ausência deste, 
pelo Vice-Presidente, devendo ser eleito urn Secretario. 

§ 20. Fica sob a responsabilidade da Comissão do Processo Eleitoral a 
elaboraçâo da minuta do Edital de Convocação para Eleiçao dos Conselheiros Tutelares, a 
qual sera encarninhada a apreciaçâo e deliberaçao do Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, sendo a Resolução publicada no Orgao Oficial do 
Municipio. 

§ 30. No Edital de Convocaçâo para Eleição dos Membros dos Conselhos 
Tutelares deveré constar o norne cornpleto dos integrantes da Comissâo do Processo 
Eleitoral, bern como sua representação e o cargo exercido na Cornissäo. 

Seção VI 
Da Inscricâo 

Art. 39. Para se inscrever ao cargo de membro do Conselho Tutelar, o 
candidato deverá apresentar os critérios exigidos pelo artigo 133 da Lei no 8.069, de 1990, 
alérn de outros requisitos expressos na Iegislacão local 3specIfuca, desde que sejam 

- 	compativeis corn as atribuiçoes do Conselho Tutelar. 
§ 1 0. Dentre os requisitos adicionais para a candidatura a membro do 

Conselho Tutelar a serem exigidos pela Iegislação federal, devem ser consideradas: 
- A experiência na promoçâo, proteçâo e defesa dos direitos da criança e 

do adolescente de rninimo 02 (dois) anos; 
II - Ter conhecimentos gerais sobre a Legislação Federal e municipal sobre 

os direitos da criança e do adolescente, em especial o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, comprovado através de avaliacâo: 

III - Cornprovante de conclusâo do ensino médio; 
IV - Reconhecida idoneidade moral; 
V - Ter conhecimento basico de informâtica, comprovado através de 

avaliacão prética: 
VI - Idade minima de 21(vinte e urn) anos; 
VII - Residir no municipio ha pelo menos 5 (cinco) anos: 
VIII - Estar em pleno gozo de suas faculdades fIsicas atestado por rnédico 

indicados pelo municipio; 
IX - Não ter sido apenado corn a destituiçâo da função de Conseiheiro 

Tutelar, nos termos em que dispOe essa Lei, nos 6 (seis) anos antecedentes a eleicão: 
X - Estar quites com as obrigaçôes eleitorais: 
XI —Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais. 
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XII — Estar de acordo corn o perfil psicolãgico preestabelecido pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Crianca e Adolescente e comprovados por meio de 
avaliaçao psicolágica corn profissional designado pelo CMDCA, sendo o referido 
devidamente habilitado no respectivo órgão da classe. 

§ 2°. Os conselheiros tutelares que estao em exercicio ficarn dispensados 
da avaliacão escrita constante no inciso I deste artigo. 

§ 3°. Os Conselheiros Tutelares em exercicio, desde que atendidos Os 
requisitos legais nab precisam licenciar-se do cargo para concorrer a nova eleiçâo. 

§ 40. 0 membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA que pretenda concorrer ao cargo de Conselheiro Tutelar deverá 
requerer o seu afastarnento no ato da inscriçao. 

§ F. 0 servidor municipal ocupante de cargo em cornissâo que pretenda 
concorrer ao cargo de Conselheiro Tutelar devera requerer sua exoneraçao no ato da 
inscriçâo. 

Art. 40. 0 pedido de inscricâo deverá ser formulado pelo candidato em 
requerimento assinado e protocolizado, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA ate a data-lirnite prevista no Edital, devidamente instruido corn 
os documentos necessarios a comprovaçao dos requisitos estabelecidos no Edital. 

Art. 41. Cada candidato poderá registrar, alem do norne, urn codinorne. 

Parãgrafo Unico. Nao poderá haver registro de codinornes iguais, 
prevalecendo o codinorne do primeiro candidato a efetuar a sea inscrição. 

Art. 42. A Comissão do Processo Eleitoral, no prazo de ate 30 (trinta) dias 
contados do término do perlodo de inscrição de candidaturas, homologaré as inscriçães que 
observarem todos Os requisitos do artigo 39 desta Lei, publicando edital corn a relaçâo dos 
nomes dos candidatos considerados habilitados e dando ciência pessoal ao Ministério 
Püblico. 

Art. 43. Corn a publicaçao do edital de hornologaçio das inscriçOes será 
aberto prazo de 05 (cinco) dias para a impugnaçao dos candidatos que nâo atendarn aos 
requisitos exigidos, a qual podera ser realizada por qualquer cidadao, indicando os 
elementos probatórios. 

§ 1 0. Caso o candidato sofra irnpugnacäo, este será intimado para que, em 
05 (cinco) dias contados da data da intimação, apresente sua defesa. 

§ 20. Decorrido o prazo do parãgrafo anterior, a Comissâo do Processo 
Eleitoral decidirã em 03 (trés) dias, dando ciência pessoal da decisão ao impugnante, ao 
candidato impugnado e ao Ministério Püblico, e tambérn a publicando na sede do CMDCA. 

§ 31. Da decisao da Comissao do Proces3o Eleitoral caberã recurso a 
Plenéria do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
composta por no minimo 2/3 de seus rnembros, no prazo de 03 (trés) dias, que designaré 
reunião extraordinária e decidirá, em igual prazo, ern Ultirna instância, dando ciência pessoal 
da decisâo ao impugnante, ao candidato impugnado e ao Ministério Püblico. 

Art. 44. Julgadas em definitivo todas as irnpugnaçOes, o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, no prazo de 03 (trés) dias, 
publicará em Edital no Orgao Oficial do Municipio, a relacão dos candidatos que tiveram 
suas inscricOes hornologadas. 
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Seçao VII 
Do Processo eleitoral 

Art. 45. Os membros dos Conseihos Tutelares serão eleitos em sufragio 
universal e direto, facultauvo e secreto dos membros da comunidade local corn domicilio 
eleitoral no Municipio, ern eleição realizada sob a coordenaçâo da Cornissao do Processo 
Eleitoral do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, corn 
apoio da .Justiça Eleitoral e fiscalizaçâo do Ministerio Püblico. 

Paragrafo ünico. Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente a definição dos locais de votação, zelando para que eventual agruparnento 
de seçoes eleitorais respeite as regiães de atuação dos Conselhos Tutelares e não 
contenha excesso de eleitores, que deverão ser informados corn antecedência devida sobre 
onde irâo votar. 

Art. 46. A eleiçao ocorrerá no primeiro domingo do rnês de outubro do ano 
subsequente ao da eleição presidencial. 

Art. 47. A propaganda eleitoral seré objeto de regulamentaçao especifica 
por parte do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 1 0 . Serâo previstas regras e restriçóes destinadas a evitar o abuso de 
poder econômico e politico por parte dos candidatos ou seus prepostos. 

§ 20. A propaganda eleitoral em vias e logradouros pUblicos observará, por 
analogia, os limites impost-is pela legislacão eleitoral e o Codigo de Posturas do Municipio, 
garantindo igualdade de condiçöes a todos Os candidatos. 

§ 30 . E vedada a vinculaçáo politico-partidária das candidaturas, seja 
através da indicação, no material de propaganda ou inserçoes na midia, de legendas de 
partidos politicos, simbolos, slogans, nomes ou fotografias de pessoas que, direta ou 
indiretarnente, denotern tal vinculação. 

§ 40. No dia da eleicão e terrninantemente proibido o transporte de 
eleitores e a "boca de uma" pelos candidatos e/ou seus prepo:tos. 

§ 5°. E vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor 
bern ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brThdes de pequeno valor. 

§ 60. Em reuniâo propria, a Comissão do Processo Eleitoral dará 
conhecimento formal das regras de carnpanha a todos Os candidatos considerados 
habilitados ao pleito, que firmarao compromisso de respeitá-Ias e que estao cientes e 
acordes que sua violaçáo importara na excIuso do certame ou cassacão do diploma 
respectivo. 

Art. 48. A violação das regras de carnpanha importará na cassaçâo do 
registro da candidatura do candidato responsável, observado, no que couber, procedimento 
adrninistrativo similar ao previsto nos artigos 67 a 73, desta Lei. 

Art. 49. A votacâo devera ocorrer preferencialmente em urnas eletrônicas 
cedidas pela Justica Eleitoral, observadas as disposiçOes das resoluçOes aplicáveis 
expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Mato 
Grosso do Sul. 

§ 1 0. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
providenciaré, corn a antecedéncia devida, junto a Justica Eleitoral, o ernpréstimo de urnas 
eletrânicas, assim como de urnas destinadas a votaçâo manual, como rnedida de 
segurança. 

§ 20 . As cédulas para votaçâo manual serão elaboradas pela Cornissao do 
Processo Eleitoral, adotando parâmetros sirnilares aos empregados pela Justiça Eleitoral em 
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sua confecção. 
§ 30. Compete ainda ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, corn apoio da Secretaria Municipal de Assistencia Social e outros órgaos 
pUblicos: 

a) a seleçâo e treinamento de mesârios, escrutinadores e seus respectivos 
suplentes; 

b) a obtençâo, junto a Policia Militar e a Guarda Municipal, de efetivos 
suficientes para garantia da segurança nos locais de votação e apuracão. 

§ 40. Nas cabines de votacâo serâo fixadas listas corn relação de names, 
codinomes, fotos e nUmero dos candidatos a Conselheiro Tutelar. 

§ 5°. As mesas receptoras de votos deverão Iavrar atas segundo modelo 
fornecido pela Cornissao do Processo Eleitoral, nas quais serâo registradas eventuais 
intercorrências ocorridas no dia da votaçâo, além do nUrnero de eleitores votantes em cada 
urna das urnas. 

Art. 50. 0 eleitor poderá votar em apenas urn candidato. 
Parágrafo Unico. No caso de votacâo manual, votos em mais de urn 

candidato ou que contenham rasuras que não permitam aferir a vontade do eleitor serão 
anulados, devendo ser colocados em envelope separado, conforms previsto no regulamento 
da eleiçao. 

Art. 51. Encerrada a votaçâo, se procederâo a contagern dos votos e a 
apuraçâo sob a responsabilidade da Comissäo do Processo Eleitoral, que acompanhará 
todo o pleito, que sera tambérn fiscalizado Ministério PUblico. 

§ V. Podrâo ser apresentados pedidos de impugnação de votos a medida 
em que estes forem sendo apurados, cabendo a decisao a Comissao do Processo Eleitoral, 
pelo voto majoritário de setis componentes, corn recurso ao Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA que decidira em 03 (trés) dias, corn ciência ao 
Ministerio Püblico. 

§ 20 . Os candidatos poderão fiscalizar pessoalmente ou par interrnedio de 
representantes previamente cadastrados e credenciados, a recepcâo e apuração dos votos; 

§ 30. Em cada local de votação será permitida a presença de 01 (urn) Unico 
representante par candidato ou dele prOprio; 

§ 40. No local da apuração dos votos serâ permitida a presença do 
representante do candidato apenas quando este liver de se ausentar. 

§ 50. A Comissao do Processo Eleitoral rnanterã registro de todas as 
intercorrências do processo eleitoral, lavrando ata prOpria, da qual será dada ciência pessoal 
ao Ministerio Publlco. 

§ 60. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescents - 
CMDCA manterá em arquivo perrnanente todas as resoluçOes, editais, atas e dernais atos 
referentes ao processo de escolha do Conselho Tutelar, serdo que as votos dos eleitores 
deverão ser conservados par 04 (quatro) anos e, após, poderâo ser destruidos. 

Art. 52. Concluida a apuração dos votos e decididos as eventuais 
recursos. a Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
proclarnará a resultado, providenciando a publicaçao dos names dos candidatos votados, 
corn o nUmero de votos gus cada urn recebeu. 

Paràgrafo Unico. Havendo empate na votação, será considerado eleito o 
candidato corn mais idade. 

Art. 53. Cada Conselho Tutelar será cornposto par 05 (cinco) conselheiros 
titulares e, ao menos, 05 (cinco) suplentes. sendo que par ordem de votação as candidatos 
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eleitos poderao optar em qua[ dos Conseihos Tutelares irão exercer o seu mandato. 

§ 1°. Os candidatos eleitos como suplentes serão convocados polo 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA para assumir no caso 
de ferias e vacância, Iicenças para tratamento de saUde, matemidade ou paternidade. 

§ 2°. Os conseiheiros tutelares suplentes serão remunerados 
proporcionalmente ao periodo de efetivo exercicio da funcão. 

Seçâo VIII 
Do Mandato e Posse dos Conselheiros Tutelares 

Art. 54. Os Conselheiros Tutelares serâo eleitos para um mandato de 04 
(quatro) anos, perrnitida urna recondução, mediante novo processo de escolha e a posse 
serâ no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao da eleição. 

Paragrafo Unico Para fins de cumprirnento da presente Lei, no caso de 
criação de novos Conselhos Tutelares Regionais será adequado 0 mandato para coincidir 0 
periodo de mandato corn o dos atuais Conselheiros Tutelares; 

Art. 55. Os conseiheiros tutelares eleitos corno titulares e suplentes, 
deverâo participar do processo de capacitaçaolforrnaçao continuada relativa a legislaçao 
especilica as atribuiçOes do cargo e dos demais aspectos da funçao, promovida pelo 
Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA antes da posse, 
corn frequencia do no minimo 75% (setenta e cinco por cento). 

§ 1 0. 0 conselheiro que rião atingir a frequência minima ou não participar 
do processo do capacitação, não poderâ tornar posse, devendo ser substituido pelo suplente 
eleito que tenha participado da capacitação/formação continuada, respeitando-se 
rigorosarnente a ordem de classificação. 

§ 2°. 0 conselheiro reeleito ou que já tenha exercido a funcao de 
Conselheiro Tutelar em outros mandatos, também fica obrigacio a participar do processo de 
capacitaçao/formacao continuada, considerando a importancia do aprimoramento 
continuado e da atualização da Iegislação e dos processos de trabalho. 

§ 3°. 0 Poder POblico estimulará a participação dos rnernbros dos 
Conselhos Tutelares em outros cursos e programas de capacitacão/formaçao continuada, 
custeando-Ihes as despesas necessárias. 

Art. 56. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar cônjuges, 
conviventes em união estável, inclusive quando decorrente de uniâo hornoafetiva, ou 
parentes em linha reta, colateral, ou por afunidade ate o 3 0  grau, inclusive. 

Parâgrafo ünico. Estende-se 0 irnpedimento ao Conselheiro, na forma 
deste artigo, em relação a autoridade judiciária e ao representante do Ministério PUblico corn 
atuação na Justiça da lnfância e da Juventude, em exercicio na Cornarca de Mundo Novo-
MS., Estado do Mato Grosso do Sul. 

Art. 57. Os Conselheiros Tutelares eleitos serâo diplornados e 
ernpossados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
corn registro em ata e norneados pelo Prefeito Municipal, cciii publicação no Orgao Oficial 
do Municipio. 

Seçâo IX 
Do ExercIcio da Função e da Remuneração dos Conselheiros 

Art. 58. 0 exercicio efetivo da função de Conselheiro Tutelar constituirá 
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serviço pC,blico relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral. 

Art. 59. Se o eleito para 0 Conselho Tutelar for servidor püblico municipal 
efetivo no exercIcio de funçOes do rnagistério, assim definidas em lei, poderã optar entre a 
remuneraçâo do seu cargo ou do cargo de Conselheiro Tutelar, ficando-lhe garantidos a 
contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais. 

Art. 60. Sem prejuizo de sua remuneração, 0 Conselheiro Tutelar fará jus a 
percepção das seguintes vantagens: 

- cobertura previdenciaria; 
II - gozo de férias anuais rernuneradas, acrescidas de 1/3 (urn terço) do 

valor da remuneraçao mensal; 
Ill - licença-maternidade; 
IV - licenca-paternidade; 
V - gratificaçâo natalina. 
§ 1°. A remuneraçâo do Conselheiro Tutelar a partir de 01(primeiro) de 

junho do corrente ano fica estabelecida em R$ 1.800,00 (urn mil e oltocentos reais), e será 
revista ou reajustada, na mesma data e no mesmo Indies, sempre que se modificar a 
remuneracâo dos servidores municipais. 

§ 20. A remuneração durante o periodo do exercicio efetivo do rnandato 
eletivo nâo configura vincu!o empregaticio. 

§ 3°. Os recursos necessários a rernuneraçâo dos membros dos 
Conselhos Tutelares tero origem no Orçarnento do Municipio, com dotaçao especifica que 
nâo onere a Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

§ 40  Os Conselheiros Tutelares farao jus a percepçao de diárias no valor 
atribuldo ao cargo do Assessor de Gabinete, simbolo DAS-07, na forma e condiçôes 
estabelecidas em regulamento próprio, para custeio do alirnentação e hospedagem, sempre 
que se deslocarem da sede do Municiplo para outra localidade no territOrio nacional, tendo 
por tim participar 0 eventos de formação, seminârios, conferéncias, encontros e outras 
atividades sernelhantes, e quando nas situaçaes do representaçâo do Conselho. 

§ 50. As férias deverâo ser programadas pelos Conselhos Tutelares, 
podendo goza-las apenas urn Conselheiro em cada perlodo, devendo ser informado por 
escrito ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA corn pelo 
menos 30 (trinta) dias de antecedéncia, para que seja providenciada a convocaçâo do 
suplente. 

§ 60. 0 rnernbro do Conselho Tutelar e segurado obrigatôrio da Previdéncia 
Social, na condição de contribuinte individual, na forma prevista pelo art. 9 0, § 15, inciso XV, 
do Decreto Federal n° 3.048/1999 (Regularnento de Beneficios da Previdéncia Social). 

Seçao x 
Das Licencas 

Art. 61. 0 Conselheiro Tutelar terá direito a licenças remuneradas para 
tratarnento de saUde, licença maternidade por um periodo cie 180 (cento e oitenta) dias e 
licença paternidade, aplicando-se por analogia o disposto no Regulamento da Previdéncia 
Social. 

§ 1°. 0 Conselheiro Tutelar licenciado será imediatamente substituido pelo 
suplente eleito que tenha participado da capacitação, conforme prevé 0 artigo 53 desta Lei, 
respeitando a ordem de votação. 

§ 21. Não serã perrnitida licença para tratar de assuntos de interesse 
particular. 
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Art. 62. Seri concedida Iicenca sem rernuneração ao Conselheiro Tutelar 
que pretender se candidatar nas eleicOes gerais para Prefeito, Vereador, Governador, 
Deputado Estadual ou Federal e Senador. 

Paragrafo Unico. No caso do caput deste artigo, a licença sera concedida 
em conformidade corn a tegislaçao eleitoral vigente, sem prejuizo da convocacão do 
suplente. 

Secao XI 
Da Vacancia do cargo 

Art. 63. A vacância do cargo de Conselheiro Tutelar decorrerá de: 
- Renóncia: 

II - Posse e exercicio em outro cargo, emprego ou função pUblica ou 
privada remunerada, ressalvado o disposto no art. 28, inciso IX, desta Lei; 

Ill -Aplicaçâo de sanção administrativa de destituição da funcao; 
IV - Falecimento; ou 
V - Condenação por sentença transitada em julgado pela prãtica de crime 

ou ato de improbidade administrativa que comprometa a sua idoneidade moral. 
Paragrafo ünico. Ocorrendo vacância o Conseiheiro Tutelar serã 

substituido pelo suplente eleito que tenha participado da capacitação, conforme prevé o 
artigo 55 desta Lei, respeitando a ordem de votacão. 

Seçao XII 
Do Regime Disciplinar 

Art. 64. Considers-se infraçao disciplinar, para efeito desta Lei, o ato 
praticado pelo Conselheiro Tutelar corn ornissão dos deveres 01.1 violação das proibicOes 
decorrentes da funçao que exerce elencadas nesta Lëgislação Municipal e dernais 
legislacOes pertinentes. 

Art. 65. São sançOes disciplinares aplicaveis pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, na ordern crescente de gravidade: 

I - Advertencia por escrito, aplicada em casos de não observância das 
atribuicOes e deveres previstos nos artigos 27 e 28 e proibiçOes previstas no artigo 29 desta 
Lei, que não tipifiquem infração sujeita a sançao de perda de mandato: 

II - Suspensão disciplinar não rernunerada, nos casos de reincidência da 
infraçâo sujeita a sancão de advertência, com prazo não excedente a 90 (noventa dias); 

Ill - Perda de mandato. 
§ 10. A pens de suspensão disciplinar poderá ser convertida em pena de 

multa, desde que haja conveniência para o Conselho Tutelar, na base de 50% (cinquenta 
por cento) por dia da remuneracào na mesma proporção de dias de suspensao, corn 
desconto em folha de pagarnento. 

§ 20. Ocorrendo a conversao da pena de suspensâo disciplinar em pena de 
multa, o Conseiheiro Tutelar fica obrigado a comparecer em serviço. 

Art. 66. Perdera o mandato o Conseiheiro Tutelar que: 
I - For condenado por sentence transitada em julgado, pela prática de 

crime culposo e doloso ou contravençâo penal; 
If - Tenha sido comprovadamente negligente, omisso, não assiduo ou 

incapaz de cumprir suas funçães; 
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III - Praticar ato contrário a etica, a moralidade e aos bons costumes, ou 
que seja incompativel corn o cargo; 

IV - Não cumprir corn as atribuicoes conferidas pelo Estatuto da Criança e 
do Adolescente; 

V - Contribuir, de qualquer modo, para a exposiçao de crianças e 
adolescentes, em situação de risco, em prejuizo de sua imagem, intimidade e privacidade; 

VI - Receber, a qualquer titulo e sob qualquer pretexto, vantagern pessoal 
de qualquer natureza, em razâo de suas atribuiçaes, para si Ou para outrem; 

VII - Transferir residencia ou domicilio para outro municipio; 
VIII - Nâo cumprir, reiteradamente, com Os deveres relacionados no art. 37 

desta Lei. 
IX - Delegar a pessoa que nâo seja rnernbro do Conselho Tutelar o 

desempenho da atribuição que seja de sua responsabilidade; 
X - Exercer outra atividade pUblica ou privada rernunerada, ainda que haja 

cornpatibilidade de horârio, ressalvado o disposto no art. 28, inciso X, desta Lei; 

§ 1 0. Verificada a sentença condenatoria e transitada em julgado do 
Conselheiro Tutelar na esfera do Poder Judiciário pela prática de crime ou contravençâo 
penal, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA em 
Reuniâo Ordinaria declarará vago o rnandato de Conselheiro Tutelar, dando posse imediata 
ao suplente. 

§ 20. Mediante provocação do Ministério Publico ou por denóncia 
fundarnentada. o Conselho Municipal dos Direitos cia Crianca e do Adolescente - CMDCA, a 
depender da gravidade da conduta, poderá promover 0 afastamento temporário do 
Conselheiro Tutelar acusado da prãtica de algurna das condutas relacionadas no caput 
deste artigo, ate que se apurem os fatos, convocando imediatamente o suplente. 

§ 3°. Durante o periodo do afastarnento, o conselheiro fará jus a 50% 
(cinquenta por cento) da rernuneracâo. 

§ 4°. Para apuração dos fatos, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA designará uma Comissâo Especial, de composição 
paritária entre representantes do governo e da sociedade, assegurada o contraditório e a 
ampla defesa ao acusado, conforme previsto na Seçao XIII, desta Lei. 

Seçao XIII 
Do Processo Administrativo Disciplinar e sua Revisao 

Art. 67. As den(incias sobre irregularidades praticadas por Conselheiros 
Tutelares serão encaminhadas e apreciadas por uma Comissâo Especial, instituida pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

§ 1 0. A Comissao Especial terâ composiçâo paritária entre representantes 
do governo e da sociedade, sendo constituida por 3 integrantes. 

§ 20. A Comissao Especial receberã assessoria juridica do 
advogado/procurador do rnunicipio. 

Art. 68. A Comissao Especial, ao tomar ciência da possivel irregularidade 
praticada pelo Conselheiro Tutelar promoverã sua apuraçâo mediante Sindicância. 

§ 10, Recebida a denUncia, a Cornissão Especial fara a analise preliminar 
da irregularidade. dando ciência por escrito da acusaçâo ao Conseiheiro investigado de 
apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias de sua notificaçao, sendo facultada a 
indicação de testemunhas e juntada de documentos. 

§ 20. Decorrido o prazo de defesa, a Cornissão Especial poderé ouvir 
testernunhas e realizar outras diligencias que entender pertis'entes. dando ciência pessoal 
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ao Conseiheiro investigado, para que possa acompanhar Os trabalhos por si ou par 
intermedio de procurador habilitado. 

§ 3°. Concluida a apuração preliminar, a Comissao Especial devera 
elaborar relatOrio circunstanciado, no prazo de 10 (dez) dias, coricluindo pela necessidade 
ou não da aplicaçâo de sancao disciplinar. 

§ V. Q relatório será encaminhado a Plenária do Consetho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, dando ciência pessoal ao Conselheiro 
acusado e ao Ministerio PUblico 

§ V. 0 prazo maxima e improrrogãvel para conclusâo da Sindicãncia e de 
30 (trinta) dias. 

Art. 69. Caso fique comprovada pela Comissâo Especial a prática de 
conduta que justifique a aplicaçao de sancão disciplinar, o Conseiho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA darâ inicio ao processo administrativo destinado ao 
julgamento do membro do Conselho Tutelar, intirnando pessoalmente o acusado para que 
apresente sua defesa, no prazo de 10 (dez) e dando ciência pessoal ao Ministerio PUblico. 

§ V. Nâo sendo localizado 0 acusado. 0 mesmo será intimado por Editat 
corn prazo de 15 (quinze) dias, a partir da publicaçao para sua apresentaçao, nomeando urn 
defensor dativo, em caso de revelia. 

§ 2°. Em sendo a fato passivel de aplicaçao da sançao de perda do 
mandato, e dependendo das circunstâncias do caso, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescento - CMDCA poderé determinar a afastamento do Conselheiro 
acusado de suas funçOes, pelo prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por rnais 30 (trinta), 
sem prejuizo da remuneraçâo e da imediata convocaçao do suplente. 

§ 30• Por ocasiâo do julgamento, que poderá ocorrer em uma ou mais 
reuniôes extraordinárias convocadas especialmente para tat 4inalidade, sera lido o relatôrio 
da Comissâo Especial e facultada a apresentaçâo de defesa oral e/ou escrita pelo acusado, 
que poderã ser representado, no ato, por procurador habilitado, arrolar testemunhas, juntar 
documentos e requerer a realizacào de diligencias. 

§ 40. A condução dos trabalhos nas sessOes de instruçào e julgarnento 
administrativo disciplinar ficara a cargo do Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente ou, na falta ou impedimento deste, de seu substituto imediato, 
conforme previsto no regimento interno do Orgâo. 

§ V. As sessOes de julgamento serão püblicas, devendo ser tomadas as 
cautelas necessârias a eviar a exposicão da intimidade, privacidade, honra e dignidade de 
crianças e adolescentes eventualmente envolvidos corn as fatos, que deverao ter suas 
identidades preservadas. 

§ 60. A oitiva das testemunhas eventualmente arroladas e a produçâo de 
outras provas requeridas observarã o direito ao contraditório. 

§ 70. Serao indeferidas, fundarnentadamente, diligéncias consideradas 
abusivas ou meramente protelatorias. 

§ 81. Os atos, diligências, depoimentos e as informaçOes técnicas ou 
pericias serão reduzidas a termo, passando a constar dos autos do Processo Administrativo 
Disciplinar. 

§ 90. Concluida a instrucão. 0 Conselheiro acusado podera deduzir, 
oralmente ou por escrito, alegaçOes finais em sua defesa, passando-se a seguir a fase 
decisoria pela plenaria do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 10. Avotaçao será realizada de forma nomnal e aberta, sendo a decisâo 
tomada pela maioria absoluta dos membros do Conseiho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adotescerite. 

§ 11. E facultada aos Conseiheiros de Direitos a fundamentaçao de seus 
votos, podendo suas razOes serem deduzidas de maneira oral ou par escrito, conforme 
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dispuser 0 Regimento Interno do Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA. 

§ 12. Nao participarâo do julgamento Os Conselheiros de Direitos que 
integraram a Comissão Especial de Sindicancia. 

§ 13. Na hipótese do Conselheiro Tutelar acusado ser declarado inocente, 
ser-lhe-a garantido o restante do salário devido. 

§ 14. 0 prazo para a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar será 
de 30 (trinta) dias, prorrogàveis por mais 30 (trinta), a depender da complexidade do caso e 
das provas a serem produzidas. 

§ 15. Da decisâo tomada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA serão pessoalmente intimados o acusado, seu defensor, se 
houver e o Ministerio PUblico, sem prejuizo de sua publicação órgao oficial do municipio. 

Art. 70. E assegurado ao investigado a ampla defesa e o contraditorio, 
sendo facultada a produçâo de todas as provas em direito admitidas e o acesso irrestrito aos 
autos da sindicancia e do processo administrativo disciplinar. 

Paragrafo Unico. A consulta e a obtenção de côpias dos autos serao feitas 
na sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sempre na 
presença de urn servidor pUblico municipal devidamente autorizado e observado as cautelas 
referidas no art. 69. §50  desta Lei quanto a preservacâo da identidade das crianças e 
adolescentes eventualmente envolvidas no fato. 

Art. 71. Se a irregularidade, objeto do Processo Adrninistrativo Disciplinar, 
constituir infraçâo penal. c Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
encarninhará cOpia das peças necessérias ao Ministerio PUblico e a autoridade policial 
competente, para a instauração de inquérito policial. 

Art. 72. Nos casos omissos nesta Lei no tocante ao Processo 
Adrninistrativo Disciplinar, aplicar-se-á subsidiariamente e no que couberem, as disposiçOes 
pertinentes contidas no Estatuto dos Servidores Páblicos Municipais. 

Art. 73. Procedirnento sernelhante seré utilizado para apuração de 
violaçâo de dever funcional por parte de integrante do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

CAPiTULO V 
DAS DlsposlcOEs FINAlS E TRANSITORIAS 

Art. 74. C) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
promovera a revisão de seu regimento interno no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da 
publicação da presente Lei. de modo a adequâ-lo as suas disposicôes. 

Art. 75. Excepcionalrnente, o mandato dos Conselheiros Tutelares eleitos 
e empossados em 2013 será reduzido, devendo seu térrnino coincidir corn a posse dos 
Conseiheiros Tutelares eleitos por ocasiâo das eleiçOes unificadas de que trata o artigo 139, 
§1°, da Lei Federal n° 8.069/90. corn a redaçào que the deu a Lei Federal n° 12.696/2012. 

Paragrafo ünico. 0 rnandato reduzido pci forca do caput deste artigo não 
serS computado para fins de reconducão. 

Art. 76. As despesas decorrerites da execucão desta Lei correrâo a conta 
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de dotaçOespróprias, consignadas no atual Orçamento Geral do Municipio. 

Art. 77. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as 
disposiçOes em contrârio, em especial a Lei Complementar n° 033/2004, 035/2004 e Lei 
Complementar no 050/2007. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO 
NOVO, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, AOS DOZE DIAS DO MES DE 
MAIO DE DOIS MIL E QUINZE. 

HUMBERTO CARLOS RAMOS AMADUCCI 
Prefeito Municipal 
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